ATA Nº 186/2018. Aos dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e dezoito, às quatorze horas, na sala de reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, sita a Avenida Nereu Ramos, edifício CPC, sala 705B, reuniram-se os seguintes Conselheiros Municipais de Assistência Social para reunião ordinária: Erli Terezinha Abreu, Ivana Alberguini, Janaina Maria da Silva, Paula Nichele Mastrogiacomo Hübner, Mariana Vargas Becker, Suzana Cavalheiro da Silva, João Batista Bueno, Neusa Fátima Zuffo, Rafael Geller, Marilei Cebulski Rodrigues, Franciane Sassi Krol e Juliane Valentini da Secretaria Executiva. A Presidente, Senhora Erli Terezinha Abreu saudou os presentes e na sequência fez a leitura da pauta que ficou assim estabelecida: 1. Leitura e aprovação da Pauta, a qual foi aprovada pelos presentes. 2. Leitura e aprovação da Ata 185, que foi aprovada e assinada pelos presentes. 3. Justificativas de ausência de Conselheiros: Michele Silva e Marlene Del Moral. 4. Comissão de normas: análise dos planos e relatórios, Juliane relatou que as conselheiras Carline e Cristiane desta Comissão se reuniram nos dias oito e quinze de maio para analisar os planos e relatórios das entidades. Sobre a entidade Adevosc foi solicitada a adaptação dos documentos ao modelo padrão, pois os que foram entregues ainda estavam em outro modelo. Referente a FCD, foi questionado sobre as horas voluntárias e as horas pagas da Assistente Social que atua no local e a entidade esclareceu e corrigiu as dúvidas, além disso, teve um questionamento sobre o público alvo que também foi explicado. Foram também analisados os planos e relatórios da APAE e pontuado que há um serviço a mais no relatório que não foi inscrito no ano anterior e que precisa ser revista a forma que os serviços estão tipificados. A comissão entende que a maneira em que os serviços estão descritos não pertencem a Média Complexidade, porém o conselheiro Rafael explicou que há uma orientação estadual que define que a APAE é uma entidade de Média Complexidade, devido ao público que atende. Parte do princípio que a pessoa com deficiência já está mais propensa às violações de direito, principalmente a exclusão e dificuldades de acessibilidade, não sendo proporcionados todos os direitos a estes indivíduos. Ainda foi citado pela conselheira Ivana que o recurso destinado a esta entidade é proveniente da Média Complexidade e se não permanecer como serviço de Proteção Básica já estaria regularizando esta questão. Este assunto é fruto de diversas discussões no CMAS e para que seja realizado da forma correta acordou-se que deve ser feita uma reunião com a entidade APAE, a comissão de normas e representantes da SEASC, a fim de esclarecer dúvidas e resolver este impasse. Por último discutiu-se sobre a situação da ASDI, pois os responsáveis pela entidade entregaram um plano e um projeto propondo o serviço de república, com capacidade para dez usuárias de dezoito a vinte e um anos. Para a realização deste serviço, é necessário reformar o espaço que eles já possuem e estima-se o gasto mensal de vinte e sete mil reais. Questionou-se o valor mensal para funcionamento do serviço, pois não se tem conhecimento da demanda real do município e se eles precisarão desse valor para a reforma ou não, pois caso eles não reformem o local, demoraria mais tempo para a oferta da república. A presidente Erli sugeriu que se oficie a SEASC para mostrar a proposta da entidade, considerando as necessidades atuais da rede de serviços para definir se é viável aprovar e realizar esse serviço ou não. 5. Comissão de Benefícios Eventuais: considerando que não tivemos retorno sobre a publicação da Lei do SUAS, a presidente Erli conversou com a Secretária Ulda para solicitar esclarecimentos. Em junho de 2017 o CMAS enviou a SEASC, que enviou em outubro para a Fernanda, Secretária de Governo, porém não foi localizado o documento e neste mês foi reenviado. O prazo para publicação da lei já foi prorrogado para o início de dois mil e dezenove, porém este documento ficará pendente para a próxima gestão do Conselho, pois ainda precisa ser revista e aprovada pelo atual governo municipal, para após os conselheiros do CMAS definirem os critérios dos benefícios. 6. Fórum de entidades não governamentais: Juliane expôs os resultados do fórum referente a eleição das entidades participantes do CMAS, que ficaram estabelecidos da seguinte forma: a OAB permanece como titular com duas vagas, a APAS possui uma vaga e o Sindicato dos Servidores Municipais ficou como suplente. Já os representantes dos CRAS, tivemos quatro participantes, sendo o CRAS Efapi CEU titular e o CRAS Efapi seu suplente e na segunda vaga o CRAS Seminário é titular e o CRAS Líder é seu suplente. Referente as entidades não governamentais, participaram sete entidades para ocupar duas vagas e a APAE ficou como titular e o CAPP seu suplente, a FCD é titular e o Programa Viver a suplente e as demais entidades Adevosc, Verde Vida e CIEE foram as menos votadas. Durante a apuração dos resultados, para desempate das entidades e definição da titularidade, foi utilizado o critério da data de fundação e as entidades tiveram que apresentar esta informação e a entidade que fosse fundada há mais tempo ocuparia a vaga titular. A FCD citou sua data no dia e conseguiu ocupar a vaga, porém não apresentou documento que ateste realmente esta data, pois se trata de uma reunião sem nomeação de início da entidade. Já na data do CNPJ consta o ano de mil novecentos e noventa e sete e por esse motivo a FCD ficaria por último na lista de entidades e não garantiria a titularidade. A comissão estipulou o prazo de dois dias para a entidade apresentar um documento que comprove a sua data mais antiga e caso não apresentar à comissão, a ordem será alterada. 7. Encaminhamentos para a nova gestão: esse assunto já foi tratado nos demais itens da pauta. 8. Correspondências Expedidas: Ofício 015/2018: ao Sr. Vincenzo Francesco Mastrogiacomo, Presidente da FUNDESTE, indicando representantes do CMAS no Conselho Fiscal da FUNDESTE, referente a esta indicação a conselheira Marilei posicionou-se sobre a indicação de seu nome para este Conselho, dizendo que gostaria de ser substituída e que quando o conselheiro não se faz presente, não deve indica-lo para algo sem consultar sua disponibilidade. Acordou-se que será mantido até que seja composta a nova gestão do CMAS para que um novo conselheiro seja indicado em seu lugar. Oficio 016/2018: à Sra. Ulda Baldissera, Secretária Municipal de Assistência Social, pedindo esclarecimentos acerca de repasses de recursos ao Programa Viver Ações Sociais. 9. Correspondências recebidas: Ofício Gab/Sec. nº 190/2018, Sra. Ulda Baldissera, com retorno do ofício 016/2018, foi lido durante a reunião e relatado que o repasse foi uma iniciativa da administração. Ofício nº 4414/2018/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF com orientação a respeito da utilização de recursos próprios no FMAS, a partir desse ofício será enviado a SEASC um documento para relembrar as mudanças referente ao exercício do orçamento de 2019. 10. Informes gerais: não houve. Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião, sendo que eu, Paula Nichele Mastrogiacomo Hübner, lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada pelos presentes.
